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 MUNICÍPIO DE CASTELO DE VIDE

Aviso n.º 16593/2011

Cessação da relação jurídica de emprego público
De harmonia com o estabelecido na alínea d) do n.º 1 do artigo 37.º 

da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, torna -se público a cessação da 
relação jurídica de emprego estabelecida com o seguinte trabalhador:

Por aposentação:
José António Emílio Faria — carreira e categoria de assistente opera-

cional, 3.ª posição remuneratória — nível 3, com efeitos a 30/06/2011.
9 de Agosto de 2011. — O Presidente da Câmara, António Manuel 

Grincho Ribeiro.
305030337 

 MUNICÍPIO DA CHAMUSCA

Aviso n.º 16594/2011
Nos termos do n.º 1, do artigo 32.º, conjugado com a alínea d) do n.º 3 

do artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22/01, notificam -se os candi-
datos dos Procedimentos Concursais publicados nos Avisos 11892/2010 
de 15.06, 11893/2010 de 15.06, 11997/2010 de 16.06 e 11998/2010 de 
16.06, para a realização da entrevista profissional de selecção que terá 
lugar no Edifício Centro de Apoio a Empresas, sito na Rua Anselmo de 
Andrade, n.º 53 na Chamusca (junto da Câmara Municipal), de acordo 
com as datas seguintes:

Técnicos Superiores (Processos A, B, C, D, E, F, G, H, I, J, L, M, N, 
O, P) nos dias 02, 06 e 07 de Setembro de 2011;

Técnicos de informática no dia 08 de Setembro de 2011;
Assistentes Técnicos (Processos A, B, C, D, E, F, G, H, I, J, L, N, O) 

nos dias 06, 07 e 08 de Setembro de 2011;
Assistentes Operacionais (Processos A e C) nos dias 31 de Agosto, 

01 e 02 de Setembro de 2011;
Assistentes Operacionais (Processos B e F) nos dias 19 e 20 Setembro 

de 2011.

As listas de convocatória dos candidatos admitidos encontram -se 
afixadas, no edifício dos Paços do Concelho na Rua Direita de S. Pedro, 
Chamusca e publicadas na página electrónica da Câmara Municipal de 
Chamusca em www.cm -chamusca.pt.

17 de Agosto de 2011. — O Presidente da Câmara, Sérgio Morais 
da Conceição Carrinho.

305037896 

 MUNICÍPIO DE CONDEIXA-A-NOVA

Aviso n.º 16595/2011
1 — Para os devidos efeitos se torna público que por deliberação 

da Câmara Municipal de Condeixa -a -Nova, do dia 13 de Setembro de 
2010, que se encontra aberto procedimento concursal, na modalidade de 
contrato de trabalho em funções públicas, por tempo determinado, para 
reserva de recrutamento de um posto de trabalho, na carreira/categoria de 
Técnico Superior (Jurista) para a Divisão Administrativa e Financeira.

2 — Local de trabalho: Área do Município.
3 — Caracterização do posto de trabalho:
Realizar estudos e outros trabalhos de ordem jurídica conducente à 

definição e concretização das políticas do Município; Elaborar pareceres 
e informações sobre a interpretação e aplicação da legislação, bem como 
normas e regulamentos internos; Recolher, tratar e difundir legislação, 
jurisprudência, doutrina e outra informação necessária ao serviço em 
que está integrado; Acompanhar processos judiciais.

4 — O contrato terá a duração de 12 meses, podendo ser renovado 
nos termos da lei, e não se converte em caso algum em contrato por 
tempo indeterminado.

5 — Determinação do posicionamento remuneratório: Nos termos do 
artigo 26.º da Lei n.º 55 -A/2010, de 31 de Dezembro, na negociação do 
posicionamento remuneratório, para os efeitos previstos no artigo 55.º 
da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro (LVCR), não pode ser proposta 
uma posição remuneratória superior à segunda, no recrutamento de 
trabalhadores titulares de licenciatura ou grau académico superior para 
a carreira geral de técnico superior.

6 — Requisitos de admissão:
6.1 — Requisitos gerais: Os previstos no artigo 8.º, da Lei 

n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro e que são os seguintes:
a) Nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Constitui-

ção, convenção internacional ou lei especial;
b) 18 anos de idade completos;
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe desempenhar;
d) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 

funções;
e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.

7 — Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, se 
encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não se 
encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos no 
mapa de pessoal do órgão ou serviço idênticos aos postos de trabalho 
para cuja ocupação se publicita este procedimento.

8 — Em cumprimento do estabelecido no n.º 5 do artigo 6.º da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, o recrutamento para constituição de 
relações jurídicas de emprego público por tempo determinado inicia -se 
sempre de entre trabalhadores que não pretendam conservar a quali-
dade de sujeitos de relações jurídicas de emprego público constituídas 
por tempo indeterminado ou se encontrem colocados em situação de 
mobilidade especial.

9 — Em caso de impossibilidade de ocupação do posto de trabalho, 
por aplicação do constante do parágrafo anterior e por deliberação da 
Câmara Municipal, de 13 de Setembro de 2010, o recrutamento é efec-
tuado de entre trabalhadores com relação jurídica de emprego público 
por tempo determinado ou determinável ou sem relação jurídica de 
emprego público previamente estabelecida, conforme prevê o n.º 6 do 
artigo 6.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro.

10 — Nível habilitacional:
Licenciatura em Direito, não havendo possibilidade de substituição 

do nível habilitacional por formação ou experiência profissional.

11 — Forma e prazo para apresentação de candidaturas:
11.1 — Prazo: 10 dias úteis, a contar da data da publicação do presente 

aviso no Diário da República.
11.2 — Forma: As candidaturas deverão ser formalizadas mediante 

preenchimento de formulário tipo, disponível na secção de recursos 
humanos e na página electrónica (www.cm -condeixa.pt) e entregues 
pessoalmente na referida secção, durante o horário normal de expediente 
ou enviadas pelo correio, em carta registada com aviso de recepção, con-
tando neste caso a data do registo, para Câmara Municipal de Condeixa-
-a -Nova, Largo Artur Barreto, 3150 -124 Condeixa -a -Nova.

11.3 — O formulário tipo é de uso obrigatório, deve conter todos os 
elementos constantes do n.º 1 do artigo 27.º e ser acompanhado dos do-
cumentos previstos nos n.os 2 e 3 do artigo 28.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de Janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, 
de 6 de Abril.

11.4 — Não serão aceites candidaturas enviadas por correio elec-
trónico.

11.5 — As candidaturas deverão ser acompanhadas dos seguintes 
documentos, sob pena de exclusão:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assinado pelo 
candidato;

b) Fotocópias dos certificados de habilitações literárias e da formação 
profissional relacionada com a área funcional do posto de trabalho a 
que se candidata;

c) Fotocópia do Bilhete de Identidade ou do Cartão de Cidadão;
d) Declaração actualizada emitida pelo serviço de origem da situação 

precisa em que se encontra relativamente à relação jurídica de emprego 
público bem como da carreira e categoria de que seja titular, descrição 
das funções desempenhadas, posição e nível remuneratório e indicação 
da avaliação de desempenho quantitativa relativa aos últimos três anos 
(2008, 2009 e 2010).

12 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
13 — Métodos de selecção:
Avaliação Curricular (AC) e Entrevista Profissional de Selecção 

(EPS), nos termos do n.º 4 do artigo 53.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 
27 de Fevereiro, na redacção dada pela Lei n.º 55 -A/2010, de 31 de 
Dezembro.

13.1 — A Avaliação Curricular será aplicada e classificada conforme 
previsto na alínea a) n.º 2 do artigo 53.º da LVCR, conjugado com o 
disposto no artigo 11.º e no artigo 18.º da Portaria n.º 83 -A/2009, e visa 
analisar a qualificação dos candidatos, designadamente a habilitação 
académica ou profissional, percurso profissional, relevância da expe-




